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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000241-67.2024.8.26.0534, da Comarca de Santa Branca, em que é apelante 
BANCO DO BRASIL S/A, é apelado MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1000241-67.2024.8.26.0534

APELANTE: BANCO DO BRASIL S.A.

APELADO: MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA

COMARCA: SANTA BRANCA

VOTO Nº 35280

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  Tra ta -se  
de  recurso  de  ape lação  v i sando a  re forma da  
sentença  que  ju lgou improcedentes  os  embargos  
à  execução f i sca l ,  sem impos ição  de  
sucumbência .  A ape lante  a lega  nul idade  da  
Cer t idão  de  Dívida  At iva  (CDA)  por  fa l t a  de  
c la reza  nas  da tas  da  cons t i tu ição  do  c rédi to  
t r ibutár io  e  ausênc ia  de  not i f i cação  no  
procedimento  adminis t ra t ivo .  A CDA não 
apresenta  v íc ios  formais ,  preenchendo os  
requis i tos  do  a r t .  2 º ,  §  5 º ,  da  Lei  n º  6 .830/80 .  A 
menção à  espéc ie  da  exação  e  à  l eg i s lação  
apl icáve l  permi te  ident i f i car  a  or igem e  a  
na tureza  da  cobrança .  O IPTU é  t r ibuto  l ançado 
de  of íc io ,  presc indindo de  not i f i cação  
adminis t ra t iva ,  sendo suf ic ien te  o  envio  do  
carnê  ao  endereço  do  cont r ibuin te .   Apl ica-se  a  
Súmula  397 do  STJ ,  que  es tabe lece  que  o  
cont r ibuin te  do  IPTU é  not i f i cado pe lo  envio  
do  carnê  ao  seu  endereço .  Sentença  mant ida .  
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por BANCO DO BRASIL S.A. ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  404/405, que ju lgou 

improcedentes os embargos à execução f iscal ,  sem imposição 

de sucumbência.

Em suas razões,  sustenta,  em suma, a 

ocorrência de nul idade da CDA, pois não ident i f ica com 

clareza as datas da const i tu ição def in i t iva do crédi to 

t r ibutár io/ lançamento.  No méri to,  a lega que não houve a 

not i f icação no procedimento administrat ivo,  daí  porque pugna 

pela inversão do ju lgado.

Contrarrazões a f ls .  427/433. 
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É o re latór io.

O recurso não merece provimento,  devendo a 

sentença ser mant ida por seus próprios fundamentos.

A apelante insiste nas alegações de nul idade 

do t í tu lo.

Mas, sem razão.

Trata-se de execução f iscal  para cobrança do 

IPTU dos exercíc ios de 2019 a 2022 (f ls .  119/301).

Ao contrár io do que alegado, as cert idões de 

dív ida at iva que instruem a execução f iscal  não padecem de 

qualquer víc io de forma, bastando uma simples le i tura para se 

conclu ir  terem elas preenchido os requis i tos do art igo 2º,  § 5º,  

da Lei  nº 6.830/80.  

Destaca-se,  em especia l ,  a menção à 

espécie da exação e à legis lação apl icável ,  podendo-se extra ir  

de seus dizeres,  pois,  sem qualquer d i f icu ldade, a or igem e a 

natureza da cobrança. 

As cert idões apontam também a incidência e 

forma de contagem dos juros,  da correção monetár ia e da 

multa.  Mais não era necessário para a val idade do t í tu lo,  

convindo lembrar,  a propósi to,  o decid ido pelo Egrégio 

Superior Tr ibunal de Just iça quando do ju lgamento do AI 

485.548-RJ-AgRg (1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux,  DJU 

de 19.5.2003),  nos seguintes termos:

“A nul idade da CDA não deve ser  declarada por  
eventuais  fa lhas que não geram pre ju ízo  para  o  
executado promover  a  sua defesa.  Estando o  t í tu lo  
formalmente perfe i to ,  com a d iscr iminação precisa do 
fundamento  legal  obre  que repousam a obr igação 
t r ibutár ia ,  os  juros de mora,  a  mul ta  e  a  correção 
monetár ia ,  revela-se descabida a  sua inval idação,  não 
se conf igurando qualquer  óbice ao  prosseguimento  da 
execução” .

Dessa forma, gozando a CDA de presunção 

de val idade e de veracidade de seu conteúdo, preenchendo os 

requis i tos legais não i l id idos pelas a legações da embargante,  

não há que se fa lar em nul idade.

O IPTU é t r ibuto lançado de of íc io e 
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anualmente com caráter f ixo,  pagável em parcelas de igual  

valor como se pode ver nas cert idões de dív ida at iva que 

instruem a execução f iscal .  Assim, em se t ratando de 

lançamento de of íc io e anual,  prescinde-se de not i f icação 

administrat iva.

Daí se conclu i  que o envio do carnê ao 

endereço constante do cadastro municipal  const i tu i  a 

not i f icação do contr ibuinte,  para f ins de const i tu ição def in i t iva 

do crédi to t r ibutár io,  pois o t r ibuto não se or ig inou de 

lançamento por homologação ou decorrente de auto de 

infração, h ipóteses em que just i f icar ia a not i f icação em âmbito 

do processo administrat ivo,  o que não era o caso. 

Apl ica-se,  portanto o entendimento 

consol idado na Súmula 397 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo o qual:  “O contribuinte do IPTU é notif icado do 

lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço.”

A sentença deve ser mant ida por seus 

próprios fundamentos,  e is que enfrentou as teses re i teradas 

nas razões recursais.  

Deixo de f ixar honorár ios recursais,  pois não 

f ixada a verba honorár ia na or igem.

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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